
  
     
  


  
     Portugal e a Europa: novas cidadanias


    Passados quase quarenta anos do 25 de Abril, o que significa ser cidadão em Portugal hoje? E de que forma é que a pertença à União Europeia modificou os direitos de cidadania e o seu uso? 


    Ao longo do livro, juristas, politólogos e sociólogos fazem um retrato da evolução de Portugal nas últimas três décadas do ponto de vista dos vários direitos de cidadania. É um olhar que põe a vontade política em contraste com a realidade social e cultural de um país em mudança, com ambição, contradições, algumas falhas e outros tantos êxitos. 


    No seu conjunto, os textos aqui reunidos mostram a forma como a adesão à União Europeia serviu para materializar uma cidadania democrática, mais igualitária e mais inclusiva, que em muitos casos já havia sido legislada mas faltava pôr em prática. Se é verdade que em Portugal a democratização trouxe consigo um conjunto de direitos de cidadania, também é certo que o legislador foi maximalista num contexto pouco propício do ponto de vista da realidade social. Com a entrada na UE e a consequente europeização e modernização do país é que alguns desses direitos começaram a existir de facto, e não apenas nas leis. A europeização, na medida em que reforçou o Estado português e o consolidou através da capacitação do governo para o melhoramento da eficácia das políticas públicas, serviu para o reforço da cidadania.
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    A CIDADANIA DEMOCRÁTICA CHEGOU DE REPENTE A PORTUGAL. Depois de décadas de atraso em relação à Europa, décadas perdidas tanto do ponto de vista dos direitos cívicos, políticos, sociais como de género. Todos estes direitos foram instituídos muito rapidamente depois de 1974. De facto, a mudança de regime que ocorreu com a queda do regime salazarista e a instauração da democracia foi o momento fundador da cidadania tal como nós a entendemos hoje. O sufrágio universal masculino e feminino, os direitos de associação, de formação de partidos, a liberdade de imprensa, a liberdade editorial. O estabelecimento de um Estado-Providência universalista, o Sistema Nacional de Saúde, o direito à segurança social, a segurança económica dos idosos. A igualdade entre homens e mulheres, o princípio da não discriminação de género no trabalho, na família, perante o poder paternal. Tudo isso, que para qualquer leitor com menos de 30 anos é tido por garantido, são na verdade direitos muito recentes adquiridos com o 25 de Abril.


    Passados quase quarenta anos desse momento de viragem política, o que significa ser cidadão em Portugal hoje? E de que forma é que a adesão e a pertença à União Europeia modificou os direitos de cidadania e o seu uso?


    É a estas duas perguntas que pretendemos dar resposta neste livro. Para tal, inspirámo-nos livremente num livro de António Barreto, A Situação Social em Portugal 1960-1995, publicado em 1996. Tal como esse livro fez, para a sociedade, aqui procurámos dirigir um olhar interdisciplinar à questão da cidadania. Ao longo do livro, juristas, politólogos e sociólogos abordam uma dimensão específica de cidadania. Juntos, os capítulos fazem um retrato da evolução de Portugal nas últimas três décadas do ponto de vista dos direitos de cidadania. É um olhar que coloca a vontade política em contraste com a realidade social e cultural de um país em mudança, com ambição, contradições, algumas falhas e outros tantos êxitos.


    Antes de avançarmos com algumas das principais ideias transmitidas em cada capítulo, é importante definir o conceito de cidadania. Nesse aspecto, os estudos de T. H. Marshall são um ponto de partida incontornável. Este sociólogo dividiu a cidadania em três dimensões: a cívica, a política e a social. O elemento cívico inclui os direitos necessários à liberdade individual – liberdade da pessoa, direito de expressão, pensamento e fé, direito de propriedade e de concluir contratos válidos, e o direito à justiça. A dimensão política da cidadania compreende o direito de participação no exercício do poder político, enquanto membro de uma instituição com autoridade política ou enquanto eleitor dessas instituições. Os direitos sociais de cidadania incluem toda a gama de direitos, desde bem-estar económico e segurança, até ao direito de usufruir da qualidade de vida média que existe nessa sociedade.


    Marshall demonstra que as dimensões de cidadania foram sendo alargadas sucessivamente desde o século XVIII, tendo os direitos cívicos sido os primeiros a ser estabelecidos. No caso do exercício dos direitos políticos, estes eram inicialmente tidos como decorrentes dos direitos cívicos. Ou seja, a participação política começou por ser uma prerrogativa daqueles que usufruíam de alguns direitos cívicos, como, por exemplo, o direito à propriedade. A introdução de uma verdadeira cidadania política ocorre no início do século XX, quando o direito de exercício dos direitos políticos se autonomizou da condição económica para ser atribuído a todos os cidadãos. O momento de viragem dá-se com a introdução do sufrágio universal (masculino), que vai marcar precisamente este desligamento dos direitos políticos do estatuto económico, passando a estar ligado ao estatuto da pessoa enquanto membro da comunidade política. Outro momento fundamental, segundo Marshall, na concessão de direitos de cidadania política ocorre com o reconhecimento dos direitos de grupos, e não apenas dos indivíduos. Isso aconteceu em concreto com a aceitação de direitos de negociação por parte de representantes dos trabalhadores, isto é, os sindicatos. O sindicalismo criou um sistema suplementar de cidadania industrial paralelo ao sistema de cidadania política, menos individualista e mais societal.


    Os direitos sociais vão-se desenvolver posteriormente, com o estabelecimento dos direitos de cidadania política, e com particular enfâse depois da Segunda Guerra Mundial. A primeira fonte de direitos sociais foram as comunidades locais e as associações corporativas. Era em parte graças à inserção no mercado de trabalho que se adquiriam esses direitos. Com avanços e recuos, e muitas diferenças entre países, tem havido também uma progressiva autonomização dos direitos sociais, tanto dos direitos civis como políticos. Estamos perante uma mudança importante a vários títulos, neste alargamento da definição de cidadania.


    Inicialmente, a definição de cidadania cívica foi compatível com o desenvolvimento do capitalismo, por ser individualista e de asserção dos direitos dos indivíduos e da protecção desses direitos face ao Estado. Mas, segundo Marshall, as dimensões políticas e sociais da cidadania, e especialmente esta última, forçam uma noção igualitária de sociedade que contrasta com a lógica do capitalismo.


    O alargamento dos direitos de cidadania implica comportamentos dos indivíduos que são fundamentalmente diferentes: enquanto os direitos cívicos e sociais são essencialmente direitos passivos, os direitos políticos são activos. Ou seja, são direitos que não estão lá apenas para serem usufruídos, mas têm de ser exercidos pelos indivíduos. A cidadania política só existe quando for posta em marcha pelos cidadãos. Nessa perspectiva, ela depende não apenas das oportunidades que são dadas pelo quadro constitucional e pelas instituições políticas para participação, como também do contexto social no qual se inserem.


    Em terceiro lugar, e em consequência do que foi dito acima, a forma como se concebe a cidadania política está intimamente ligada a ideais normativos do que deve ser a democracia e do ideal de direitos de cidadania. Esses quadros podem variar de uma concepção mais individualista e mais processual do que deve ser a participação política, a uma concepção mais grupal, comunitarista da participação, ou de um equilíbrio entre estas duas tendências. Do mesmo modo, também as instituições, mais ou menos abertas, proporcionarão um grau diferente de oportunidades de participação. A cidadania que percepcionamos depende pois também da forma como encaramos o modo de funcionamento da democracia.


    A estrutura deste livro segue um pouco a forma sequencial de cidadania democrática descrita por Marshall, mesmo se sabemos que em Portugal a concessão dos direitos não ocorreu com a mesma linearidade. Assim, depois de os três primeiros capítulos fazerem a análise dos direitos cívicos, políticos e sociais, respectivamente, os três capítulos seguintes exploram mais pormenorizadamente três aspectos da cidadania que nos parecem fundamentais para compreender a sociedade em que vivemos hoje: os direitos de género, os direitos dos imigrantes e a cidadania do ponto de vista cultural. Tanto as mulheres como os imigrantes têm vindo a trilhar um caminho no sentido da igualdade formal mas também substantiva dos direitos de cidadania. O último capítulo procura ser uma síntese qualitativa sobre os valores culturais que os ventos da Europa trouxeram e como estes mudaram a cultura e a forma de vida dos portugueses.


    Tendo em conta este enquadramento, no que resta desta introdução faremos uma apresentação de cada capítulo para termos uma ideia mais completa sobre o estado da cidadania em Portugal hoje. No segundo capítulo, Patrícia Jerónimo e Maarten Vink analisam a evolução da noção de cidadania e dão-nos uma perspectiva da forma como essa noção se tem vindo a definir em Portugal e na União Europeia. Os autores demonstram como o conceito de cidadania tem tido ao longo dos últimos tempos tendência a esbater-se, à medida que os direitos humanos universais para cidadãos e não cidadãos têm sido aplicados em vários domínios. Mas não se pode ainda falar de uma cidadania cosmopolita, nem de uma cidadania pós-nacional. E isso é bem ilustrado pelos autores quando explicam o surgimento da cidadania europeia.


    No capítulo seguinte, faço um diagnóstico do exercício dos direitos de cidadania política em Portugal. Seja de que perspectiva olharmos, tanto a nível de atitudes políticas – confiança nas instituições, satisfação com a democracia, identificação partidária – como a nível dos comportamentos – filiação partidária, associativismo, sindicalismo ou participação eleitoral, os inquéritos e as eleições devolvem-nos um retrato de um país pouco mobilizado. O capítulo explora de seguida alguns factores que poderão ter causado a evolução deste fraco exercício de cidadania em Portugal. Em particular, a partidarização do Estado a par da relutância demonstrada pelos partidos em abrir o sistema político a uma participação mais substantiva do eleitorado. Na terceira e última parte do capítulo, explora-se a relação da adesão à União Europeia com o exercício da cidadania política.


    No quarto capítulo, Luís Mah e Luís Bernardo dão conta da evolução dos direitos sociais de cidadania. Nesta análise, o Estado tem sido um actor central na legislação e aplicação destes direitos. Assim, os autores começam por tratar brevemente a questão do Estado Social e do debate ideológico em torno do seu papel nas últimas décadas. De seguida, apresentam-se as características do Estado Social português, de uma perspectiva histórica, jurídica, orçamental e social.


    Em Portugal, embora os direitos sociais de cidadania tivessem surgido ainda durante o período do Estado Novo, tomam verdadeiro fôlego com a democratização. Assim, ao contrário do que sucedeu nas democracias mais antigas, em que os direitos de cidadania políticos são anteriores aos direitos de cidadania social, estes dois assumem um carácter universalista em simultâneo. O terceiro período, desde a adesão à União Europeia, tem sido caracterizado por uma progressiva convergência dos direitos sociais de cidadania em Portugal com a UE através da adopção de regulamentos e directivas.


    Para compreender a evolução da cidadania social, é necessário olhar não apenas para a legislação, mas também para as consequências dessa mesma legislação. Com esse objectivo, os autores apresentam alguns indicadores sobre as desigualdades, a pobreza e a exclusão em Portugal, citando estudos recentes. O que se depreende é que tanto ao nível da desigualdade financeira como de rendimento, Portugal é um dos países mais desiguais da União Europeia e mesmo da OCDE. Apesar de ter havido uma diminuição da desigualdade até 2011, os dados sugerem que ela terá aumentado desde então.


    No seu conjunto, os três primeiros capítulos constituem um retrato da evolução da cidadania no Portugal democrático. Na medida em que, tal como foi definido acima, o conceito de cidadania implica um ideal de igualdade entre membros de uma comunidade, os dois capítulos seguintes tratam de investigar o lugar das mulheres e dos imigrantes em Portugal, no contexto da União Europeia. Foram seleccionados por serem dois grupos que têm historicamente usufruído de menos direitos cívicos, sociais e políticos.


    Tanto no que diz respeito à perspectiva de género, como dos imigrantes, todas as dimensões de cidadania, isto é a cívica, política e social, têm de ser consideradas em simultâneo para se compreender a situação destes grupos em Portugal hoje.


    O capítulo de Sofia Aboim começa por relacionar três grandes momentos históricos de mudança na equação cidadania-género. A Constituição da República Portuguesa de 1976 pôs fim a uma ordem jurídica que subalternizava fortemente as mulheres e as punha na dependência da vontade masculina tanto do ponto de vista cívico, como social e político. Com a adesão à Comunidade Económica Europeia, inicia-se um período de forte convergência nas políticas públicas, a par da mobilização de alguns movimentos sociais que conduz a uma alteração na concepção de cidadania e género. O terceiro momento ocorre a partir dos anos 90, quando sob forte impulso da regulação europeia, dá-se prioridade à regulação da esfera privada, numa tentativa de aproximar a igualdade jurídica da realidade social. Nesta década legislam-se mudanças nos papéis desempenhados pelos homens na família, numa visão muito abrangente do que deve ser a intervenção do Estado nas relações para a obtenção da igualdade de facto entre os géneros.


    O sexto capítulo, da autoria de João Peixoto, é sobre os direitos de cidadania dos imigrantes em Portugal. Nas últimas décadas, este país, que havia sido tradicionalmente de emigrantes, tornou-se um país também de imigrantes. Essa mudança obrigou a um repensar das noções de cidadania, às quais o país se foi adaptando.


    Peixoto realça o esforço de desenvolvimento de políticas de integração de imigrantes feito por Portugal, e que tem sido identificado como notável pelo MIPEX – índice que caracteriza a inclusividade das políticas de imigração na Europa. O autor destaca ainda o papel do Alto Comissariado junto da Presidência do Conselho de Ministros que depois da década de 1990 conseguiu desenvolver políticas públicas transversais para a promoção dos direitos de cidadania dos imigrantes. Sendo certo que os esforços legislativos no sentido da plena integração dos imigrantes tem sido louvável, este esforço contrasta muitas vezes com a realidade social que grande parte dos imigrantes enfrentam em Portugal. Contrastando de certa forma com o capítulo anterior, Peixoto demonstra que os espaços de cidadania abertos aos imigrantes, de forma bastante generosa, por Portugal, não resultam da incorporação de legislação europeia. A UE não tem tido um impacto muito assinalável neste domínio.


    No último capítulo, João Pedro George visa captar a evolução de cidadania em Portugal do ponto de vista cultural. Este capítulo tenta apreender aquilo em que consistiu a vivência partilhada de ser cidadão em Portugal, desde 1986 em diante. Através do recurso a bibliografia variada, mas também a uma leitura exaustiva dos jornais das últimas décadas, os portugueses são retratados nas suas ambições, sonhos, modernizações, mediocridades, contradições, mudanças e continuidades. Articulando, do ponto de vista de episódios sociais, factos políticos, ou tendências de moda, aquilo que são mudanças sociais identificadas noutros capítulos. Tal como George nos vai lembrando, a modernização, liberalização e equidade que foi conseguida no país ao longo das últimas quatro décadas conviveu sempre lado a lado com estatísticas persistentemente negativas e preocupantes.


    No seu conjunto, os textos aqui reunidos mostram a forma como a adesão à União Europeia serviu para materializar uma cidadania democrática, mais igualitária e mais inclusiva, que em muitos casos já havia sido legislada mas faltava pôr em prática. Se é verdade que em Portugal a democratização trouxe consigo um conjunto de direitos de cidadania, também é certo que o legislador foi maximalista num contexto pouco propício do ponto de vista da realidade social. Com a entrada na UE e a consequente europeização e modernização do país é que alguns desses direitos começaram a existir de facto, e não apenas nas leis. A europeização, na medida em que reforçou o Estado português e o consolidou através da capacitação do governo para o melhoramento da eficácia das políticas públicas, serviu para o reforço da cidadania. Portanto, se é verdade que a transição para a democracia foi o momento-chave de concessão dos direitos políticos, foi a partir da europeização – entendida enquanto adesão plena à Europa – que se tornou possível consolidar a cidadania sobretudo de um ponto de vista social, de género, e até político.
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    Capítulo 2


    Os múltiplos de cidadania e os seus direitos
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    A CIDADANIA É UM CONCEITO OMNIPRESENTE NA VIDA POLÍTICA contemporânea, mas o seu real significado continua a ser muito controverso e o uso do termo propenso a abusos e equívocos. Ouvimos falar em cidadania cosmopolita, global, transnacional, pós-nacional, regional, local, multicultural, inclusiva, europeia, lusófona, cívica, activa, universitária, empresarial, etc., num rol aparentemente infinito de cidadanias possíveis. Subjacentes a todos estes usos do termo estão ideias importantes para a compreensão do conceito, como são as ideias de participação, reconhecimento, pertença, responsabilidade, direitos e deveres. No entanto, é necessário não perder de vista que a cidadania, no seu sentido mais comum e mais imediatamente relevante para a vida das pessoas, continua a ser um estatuto jurídico que liga os seus titulares a uma dada comunidade política estadual e que tem associados direitos e deveres específicos.


    Este entendimento da cidadania como cidadania estadual ou nacional tem sido objecto de inúmeras críticas, pelo seu carácter inevitavelmente exclusivo, mas está longe de ser superado por um qualquer modelo de cidadania inclusiva à escala planetária ou sequer continental. Os compromissos internacionais dos Estados em matéria de direitos humanos têm, por certo, conduzido ao reconhecimento a estrangeiros e apátridas de direitos até há pouco tempo privativos dos cidadãos, mas as diferenças persistem em alguns domínios fundamentais da relação dos indivíduos com a comunidade política, como são os direitos de participação nos assuntos públicos e o livre acesso ao território. De resto, o alargamento da cidadania a todas as pessoas, sob a forma de uma cidadania cosmopolita ou global, apesar de poder ser mais consentâneo com a universalidade dos direitos humanos, esvaziaria o conceito de conteúdo próprio e implicaria a sua completa irrelevância prática.


    A cidadania é necessariamente limitada a um grupo definido de pessoas que são identificadas como membros da comunidade política. Podemos discutir a justiça dos critérios de acesso ao estatuto, mas, enquanto sinal de pertença a uma comunidade política, a cidadania não pode deixar de estabelecer uma fronteira entre nós e os outros. É a qualidade de membro que justifica a atribuição aos cidadãos de iguais direitos civis, políticos e sociais. Pertença e direitos, apesar de diferentes aspectos do conceito de cidadania, são duas faces da mesma moeda e não podem ser separados na prática. Se a cidadania for um estatuto meramente nominal destituído de qualquer conteúdo específico (pertença sem direitos) ou se todos os direitos de cidadania puderem ser gozados também pelos não cidadãos (direitos sem pertença), a cidadania deixa de ter sentido.


    Qualquer que seja a dimensão da comunidade política em causa (local, estadual ou supra-estadual), a cidadania implica sempre uma demarcação entre os que pertencem à comunidade e os que dela são excluídos, bem como a reserva para os membros da comunidade de um conjunto de direitos vedados aos outros, os estrangeiros, e por isso percebidos, sobretudo por estes, como autênticos privilégios. Assim sendo, a cidadania significa sempre a qualidade de membro de uma comunidade política e a titularidade de um conjunto de direitos. Será, por isso, sob estas duas perspectivas complementares que conduziremos a nossa análise nas páginas que se seguem.

  


  
     


    


    1. A cidadania como qualidade de membro de uma comunidade política


    NA SUA ACEPÇÃO MODERNA, A CIDADANIA CONSTITUI O VÍNCULO JURÍDICO existente entre uma pessoa e um Estado, reflexo da circunstância de essa pessoa estar, por uma «genuína comunhão de vida, interesses e sentimentos», mais ligada à população do Estado que lha confere do que à de qualquer outro Estado. Em teoria, este vínculo seria simultaneamente exclusivo e universal, na medida em que cada pessoa teria apenas a cidadania de um Estado e todas as pessoas teriam a cidadania de algum Estado. Isto permitiria à cidadania desempenhar uma importante função organizativa do sistema político internacional, ao ordenar todas as pessoas em conjuntos paralelos identificados pelo nome do respectivo Estado. Na prática, porém, os fenómenos de dupla cidadania (vínculo de uma pessoa a mais do que um Estado) e de apatridia (ausência de vínculo a qualquer Estado) complicam substancialmente este modelo. O que não obsta, no entanto, a que a cidadania desempenhe um papel extremamente importante na vida dos Estados e dos indivíduos que os compõem.


    Para os Estados, a delimitação do universo dos respectivos cidadãos, através do estabelecimento dos critérios de acesso à cidadania, representa a decisão sobre um dos aspectos fundamentais da sua identidade – o seu substrato social, o seu povo. Constitui, mesmo por isso, uma expressão da soberania estadual e matéria do domínio reservado dos Estados. O Direito Internacional impõe algumas condições (como a existência de laços efectivos entre o indivíduo e o Estado) sem as quais o vínculo de cidadania não será oponível aos demais Estados, mas não cabe à comunidade internacional nem ao seu Direito atribuir ou retirar a quem quer que seja a cidadania deste ou daquele Estado. Nas palavras de Jorge Miranda, «[é] cada Estado que, interpretando o modo de ser da comunidade que lhe dá vida, escolhe e fixa os critérios da cidadania».


    Para os indivíduos, a cidadania constitui, antes de mais, o estatuto jurídico primário, a fonte de onde decorrem todos os seus direitos e deveres perante o Estado, razão pela qual é frequentemente referida como «o direito a ter direitos». A importância da cidadania não se resume, no entanto, a este feixe de direitos e deveres que o Estado reserva para os seus membros. Apesar da crescente mobilidade internacional e do cosmopolitismo dos «cidadãos do mundo», a cidadania continua a representar um importante (ainda que, porventura, não exclusivo) alicerce identitário. O seu valor simbólico e afectivo mantém-se praticamente inalterado, o que se compreende atenta a associação ainda muito comum entre cidadania e pátria (terra dos pais) e a percepção de que a relação do cidadão com o seu Estado continua a ser, em boa medida, uma relação de lealdade e protecção, traduzida exemplarmente na circunstância de o Estado de que somos cidadãos ser o país a que sabemos poder regressar sempre, por mais que a vida nos leve a fixar residência noutros lugares.


    1.1. Cidadania e nacionalidade


    Enquanto vínculo jurídico entre uma pessoa e um Estado, a cidadania é frequentemente tratada como sinónimo de nacionalidade, e vice-versa. Assim é, por exemplo, com a Convenção Europeia sobre a Nacionalidade, de 1997, que define nacionalidade como o vínculo jurídico entre um indivíduo e um Estado, e também com a ordem jurídica portuguesa, onde os dois termos são usados indistintamente (cidadania é o termo que figura no texto constitucional, ao passo que nacionalidade é o termo usado no diploma legal que regula os modos de atribuição, aquisição e perda daquele estatuto).


    Esta equiparação entre cidadania e nacionalidade não é rigorosa do ponto de vista conceptual, uma vez que o uso clássico do termo nacionalidade designa a pertença social (não jurídica) a um grupo étnico ou cultural, e afigura-se especialmente problemática em vista da erosão do Estado-nação e da crescente diversidade étnica e cultural das sociedades estaduais contemporâneas. Os esforços empreendidos no sentido de dissociar cidadania estadual e identidade nacional não têm, no entanto, sido capazes de contrariar o uso comum dos termos como sinónimos e, o que é mais importante, não têm conseguido impedir que a identidade nacional continue a desempenhar um papel preeminente nos debates políticos sobre os critérios de acesso à cidadania.


    Temos vindo a assistir, aliás, a claros «regressos à nação», com o intensificar do discurso sobre a integração cívica dos imigrantes e a generalização dos testes de cidadania como requisito para a naturalização. É também cada vez mais comum o ensino da cidadania nas escolas públicas, como forma de inculcar nos mais jovens sentimentos de responsabilidade cívica e de pertença nacional. Ainda que poucos ousem já defender abertamente a reserva da cidadania para os co-nacionais que partilhem entre si certas características étnicas e culturais, parece incontroverso que alguma medida de solidariedade e de sentimento comunitário há-de ser promovida junto dos cidadãos, sob pena de a vida em comum ser simplesmente impossível. Resta saber o que pode servir de elemento unificador, num tempo como o nosso marcado por intensos fluxos migratórios e pela crescente politização da diferença cultural.


    Sob o impacto da globalização e do multiculturalismo, os Estados estão a ser forçados a repensar a sua identidade enquanto comunidades políticas, o que tem inevitáveis repercussões no plano da cidadania. Por um lado, a cidadania é unanimemente considerada um aspecto essencial para a integração dos imigrantes nas sociedades de acolhimento, discutindo-se apenas se deve constituir um estímulo à integração (e por isso concedida rápida e facilmente) ou um prémio à boa integração (logo, concedida ao cabo de um longo período de residência legal). Sendo certo que a naturalização não resolve todos os problemas dos imigrantes, que continuarão provavelmente a ser objecto de discriminação com base em factores como a cor da pele e a religião, há bons indicadores de que a aquisição da cidadania do Estado de residência contribui efectivamente para a integração das populações imigrantes, na medida em que lhes proporciona segurança no acesso ao território, facilita a sua inserção no mercado de trabalho e torna possível a sua participação política a nível nacional. Isto não significa, no entanto, que a facilitação do acesso à cidadania seja uma tendência incontroversa ou irreversível. Muitos são os que se lhe opõem, por considerarem, desde logo, que a maior acessibilidade implica uma desvalorização da cidadania.


    Por outro lado, o alargamento da cidadania a indivíduos com muito diferentes características étnicas e culturais exige uma reconfiguração da identidade colectiva, de modo que esta possa granjear a aceitação da generalidade dos membros da comunidade política e criar, entre estes, sentimentos de pertença, solidariedade e confiança recíproca. Também aqui encontramos perspectivas contraditórias. Alguns Estados, como a França e o Reino Unido, reagiram à «ameaça» representada pela diversidade cultural com debates públicos alargados sobre o que significa ser francês e inglês. Ainda que apresentados como exercícios para a inclusão, estes e outros esforços de idêntica natureza têm o claro propósito de sublinhar as características fundamentais das respectivas comunidades políticas e de identificar a adesão a essas características como requisito imprescindível para o acesso à qualidade de membro. O seu efeito é, invariavelmente, o de tornar mais difícil a inclusão de todos aqueles que forem considerados demasiado diferentes face à maioria dos membros da comunidade política. Os críticos desta abordagem sublinham, por seu turno, que a coesão da comunidade política não requer que os cidadãos se identifiquem uns com os outros ou partilhem uma mesma forma de ver a vida, mas apenas que reconheçam a legitimidade das instituições democráticas e das regras jurídicas em vigor. Essencial, segundo esta perspectiva, é que as instituições e regras dominantes reflictam valores que possam ser aceites por todos os cidadãos num quadro de efectiva igualdade cívica. Deste modo, a cidadania nacional deixaria de ser algo imposto por um grupo aos demais, para ser um projecto cívico partilhado, envolvendo um grau de compromisso e adaptação de todas as partes. Esta perspectiva inclusiva está presente no discurso oficial da União Europeia em matéria de imigração, no qual se sublinha o carácter bidireccional da integração dos imigrantes e a necessidade de assegurar, simultaneamente, o respeito pela legislação dos Estados de acolhimento e o respeito pela identidade e cultura de origem dos imigrantes. A prática política de muitos dos Estados-membros parece, no entanto, contrariar estes princípios.


    1.2. Cidadania pré-nacional, nacional e pós-nacional


    É comum apresentar a história da cidadania como uma progressão linear pautada por sucessivos alargamentos da comunidade política e pela crescente democratização do acesso ao estatuto – desde a cidadania elitista das cidades-Estado da Grécia antiga até à cidadania inclusiva da comunidade internacional contemporânea. Trata-se, como é evidente, de uma simplificação. Sabe-se que a cidadania imperial romana foi mais alargada do que a cidadania urbana da Alta Idade Média e até do que a cidadania dos Estados-nação de Oitocentos. E sabe-se também que as formas de cidadania supra-estadual hoje ensaiadas estão longe de conseguir superar e tornar obsoleta a cidadania estadual, com a qual coexistem e da qual dependem, como veremos. Um tal retrato não deixa, no entanto, de reflectir o sentido geral da evolução do estatuto e, o que é mais importante, sublinha o seu carácter contextual e dinâmico. Com as transformações da comunidade política, mudam também a escala e o âmbito subjectivo da cidadania. Não há, por isso, nada de forçoso ou necessário a respeito da cidadania nacional, apesar de, nos últimos duzentos anos, esta ter sido a forma natural de pensar a qualidade de membro de uma comunidade política. À semelhança do Estado-nação em que surgiu, a cidadania nacional é apenas uma construção histórica e, como tal, pode ser ultrapassada. Ainda não o foi, nem é previsível que venha a sê-lo a breve trecho, como dissemos. No entanto, à medida que o Estado se vai reposicionando, nos planos interno e externo, em resposta aos desafios lançados pela globalização, a cidadania nacional tem de reconfigurar-se para acomodar a diferença cultural e passa a conviver com outras formas de pertença aquém e além do Estado, como são as cidadanias locais e a cidadania da União Europeia.


    Estes novos desenvolvimentos são observados com optimismo por académicos e activistas dos direitos humanos, que vêem na progressiva diluição das diferenças de estatuto jurídico entre cidadãos e estrangeiros a promessa de uma cidadania pós-nacional, livre das restrições impostas pelas fronteiras estaduais e acessível à humanidade inteira. Afinal, a tendência dominante parece ser para a plena equiparação dos estrangeiros aos nacionais no domínio dos direitos privados (família, contratos, etc.) e é cada vez mais frequente o reconhecimento de direitos de participação política aos estrangeiros residentes, sobretudo a nível local. Sem pretender negar importância a este alargamento da titularidade dos direitos de cidadania, cumpre notar, no entanto, que se trata de um processo que decorre ainda no quadro das fronteiras estaduais, por opção dos Estados, e que estes, apesar de constrangidos pelos seus compromissos internacionais, continuam a ter uma considerável margem de decisão sobre os direitos que reconhecem aos estrangeiros no seu território. É ainda sua a última palavra sobre quem pode ser membro de pleno direito da comunidade política. Mesmo a União Europeia, que desenvolveu a forma mais avançada de cidadania supra-estadual do mundo contemporâneo, faz depender o acesso à sua cidadania da prévia aquisição da cidadania de um Estado-membro.


    A cidadania da União Europeia, como se sabe, foi instituída pelo Tratado de Maastricht, em 1992, com o propósito de simbolizar a identidade europeia comum e de reconciliar os europeus com o projecto Europa, contrariando o seu persistente desafecto e contribuindo, desse modo, para dar maior legitimidade às políticas definidas em Bruxelas. O novo estatuto, no entanto, longe de cativar os europeus, fê-los temer pelas respectivas identidades nacionais e o Tratado de Maastricht só foi ratificado depois de os dinamarqueses, que rejeitaram o tratado em referendo, terem assegurado que não estariam vinculados pelas disposições relativas a esta matéria.


    Segundo o artigo 8.º, n.º 1, do Tratado da Comunidade Europeia (na versão dada pelo Tratado de Maastricht), «[é] cidadão da União qualquer pessoa que tenha a nacionalidade de um Estado-membro». Uma declaração anexa ao Tratado de Maastricht esclareceu que a questão de saber se uma pessoa tem a nacionalidade de determinado Estado-membro é exclusivamente regida pelo Direito interno desse Estado. Esta declaração foi reiterada no Conselho Europeu de Edimburgo, em Dezembro de 1992, onde se acrescentou que as disposições do tratado relativas à cidadania da União conferiam aos nacionais dos Estados-membros direitos e garantias adicionais e não substituíam, de modo algum, a cidadania nacional. Os receios dinamarqueses não foram, no entanto, inteiramente aplacados e o Tratado de Amesterdão, em 1997, acabou por aditar ao artigo 8.º, n.º 1, a menção de que a cidadania da União é complementar da cidadania nacional e não a substitui. A titularidade da cidadania da União permanece definida, até hoje, nos mesmos termos.


    A cidadania da União é, portanto, uma cidadania derivada, que se adquire, indirectamente, através da cidadania de um Estado-membro. Não é uma cidadania pós-nacional, mas sim um estatuto de estrangeiro privilegiado, que permite aos seus titulares o gozo, nos Estados-membros de que não são nacionais, de direitos em princípio reservados aos cidadãos desses Estados. A cidadania da União não só não pretende substituir-se às cidadanias nacionais, como é inteiramente dependente destas, já que só serão cidadãos da União aqueles que forem cidadãos de um dos Estados-membros e estes são livres para definir as suas próprias condições de pertença. O Tratado de Maastricht não conferiu à União Europeia qualquer competência em matéria de nacionalidade e a União abstém-se de interferir na fixação dos critérios utilizados pelos Estados-membros para reconhecer os seus nacionais, como resulta da declaração anexa ao Tratado de Maastricht e tem sido confirmado pela jurisprudência do Tribunal de Justiça, não obstante a exigência de respeito pelo Direito Comunitário e pelo princípio da proporcionalidade.


    1.3. Quem é cidadão?


    Ao afirmar a autonomia dos Estados-membros na definição de quem são ou podem ser os seus nacionais/cidadãos, a União Europeia limitou-se a fazer eco das regras há muito estabelecidas pelo Direito Internacional sobre esta matéria (regras entretanto reiteradas pela Convenção Europeia sobre a Nacionalidade, de 1997, a que aludimos supra). É aos Estados que cabe determinar quem são os seus nacionais nos termos do seu Direito interno. Isto não significa que os Estados sejam inteiramente livres no estabelecimento dos critérios de acesso à respectiva nacionalidade, uma vez que tais critérios só serão aceites pelos demais Estados se forem consistentes com as regras e princípios de Direito Internacional aplicáveis.


    Além da existência de uma ligação efectiva entre o indivíduo e o Estado, o Direito Internacional exige que os Estados, ao fixarem os critérios de acesso à respectiva nacionalidade, não discriminem em razão do sexo, da raça, da religião ou da situação económica, respeitem a vontade dos indivíduos e não levem a cabo processos colectivos de aquisição ou perda da nacionalidade. A estas regras gerais, a Convenção Europeia sobre a Nacionalidade acrescenta a exigência de que os Estados baseiem as suas normas sobre nacionalidade nos princípios de que todos os indivíduos têm direito a uma nacionalidade, de que a apatridia deve ser evitada, de que nenhum indivíduo será arbitrariamente privado da sua nacionalidade e de que o casamento, a dissolução do casamento e a alteração da nacionalidade de um dos cônjuges durante o casamento não afectarão automaticamente a nacionalidade do outro cônjuge.
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